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O exemplo da Ministra Eliana Calmon: abram nossas contas e vasculhem nosso patrimônio! 

A Minis t ra  do  S uper io r  Tr ibuna l de  J us t i ça  (S TJ) ,  E lia na  C almon,  é  um dos  t antos  
bras ile iros  que  es tá da ndo  uma verdade ira l ição  de  como se deve  t rata r  a  coi sa públ ica .  Es ta 
exemplar  mulher ,  como Cor regedora  do  Conselho  Nac iona l de  J us t iça (CNJ) ,  quer ,  na  
ve rdade ,  uma coi sa  bem s imp les  q ue  é combate r  qua lquer  fo rma  de  cor rupção  que  possa  
exis t ir  no Poder  J ud ic iá r io .  Para  t a nto ,  o CNJ  propôs -se  a  examinar  a s movime ntações  
f inancei ras  a t íp icas at ravés da aná li se  dos CPFs  de  todos  os  membros  de t r ibuna is  
( servidores  e  Magis trados) .  Nesta  a t ividade ,  t em-se no t íc ia ,  fo ram cons ta tados  500  casos  de 
movime ntações f inance i ras  at ípicas  em mais  de  20  Tr ibunais  do  B ras il ,  t e ndo  s ido  os  
servidores  do Est ado  de  São  Paulo os  que  maior  número  de movimentos  at íp icos 
apresenta ram. 

O  que  causa es t ranheza  é  q ue as  t r ês  p r incipa is  associações  de J uízes  do Paí s,  dent re  a s  
qua is  a  Assoc iação  dos  Magis t rados  Bras ile iros (AMB) ,  es tão  fazendo  uma imolação  mora l  
da  Minis t ra  Elia na Calmon,  a lega ndo ,  de nt re  t antas  co isas,  que  o  C NJ  não  poss ui  
competênc ia  legal  para  faze r  e ssas  aná lises  das  co ntas de mais de 200 .000  pessoas – 
servidores ,  juízes  e pa rentes .  

Como resul tado  desse movimento  dos  órgãos  corpor at ivos ,  em uma das  ações no  S upremo 
Tr ibuna l  Federal  (STF)  fo i conced ido  l iminar ,  esvaz ia ndo  os  poderes  do C NJ  para  examinar  
a s cont as  dos  J uízes  e ,  em out ra  liminar ,  o mesmo STF s uspe nde u inspeções  do CNJ  sobre 
ga nhos  supos tamente  cons iderados  i r regula res  de  magis t rados.  

Em suma,  há  uma  verdade ira  insur re ição  dos  rep resenta ntes  dos  J uízes  cont ra  e ssa 
inves t igação  pe lo CNJ,  cuja  a legação  fundame nt a l  é  de  que  es ta t arefa é de  competênc ia  
inicia l  das  corregedor ias  estaduais .  

Por  out ro lado ,  ouvi re fe rência de  um J uiz  q ue  af irmou q ue  as  suas  contas  e  o  seu 
pa t r imô nio es tão  à t ota l  d ispos ição do  CNJ  para  qua isquer  a ná li ses ,  e  que  e le  não  via e ssas 
assoc iações como suas  legí t ima s  representa ntes  nes te  a ssunto .  

Pe nso que  a  pos tura des te  d igno Magis t rado  deve ser  a  da  mass iva maior ia dos  J uízes 
bras ile iros ,  pos to  que são  pessoas  ínteg ras em sua  missão de ju lga r  a s  lides q ue  lhes são 
conf iadas .  

Is to não  s ignif ica ,  no e nta nto ,  que  não  ex is tam Magis t rados  e  se rvidores co r rompidos.  Essas 
pessoas  danosas ,  que  exercem função  pú bl ica  e  recebem para  t a l,  devem se r  a fas tadas  de 
suas  a t ividades ,  po is  de las  não  são  d ignas .  A  pos tura corporat iva  das  assoc iações  dos 
J uízes,  a meu se nt ir ,  só  vem a  be nef ic ia r  e sses  maus bras ile iros e,  lamentave lme nte ,  causam 
a  enganosa pe rcepção de que  o  grande corpo  dos Juízes  não  quer  t e r  suas  contas  examinadas ,  
o que ac redi to que não o  se ja ,  pos to  que  um J uiz  ou  se rvidor  ho nes to  não  teme ,  nunca,  que  
examinem suas  contas  e  seu pa tr imônio ,  inc lusive  de sua  famí lia .  

E d igo mais .  

Pe nso que  todo  o  se rvidor  púb l ico de qua lq uer  ní ve l  ou Esfe ra de Poder ,  cont rat ado  ou 
e lei to,  deve t er  as  suas co ntas  e  o  seu pa t r imô nio pe r iodicamente  examinados  pe los  s is t emas  
da  Rece ita  Federa l do Bras il  e /ou out ros  ó rgãos  que  se jam habi lit ados  e  t enham cond ições 
de  bem acompanhar  poss íve is  mo vime ntações  at í picas  das  suas  co ntas .  Ou se ja ,  e s te t ipo  de 
exame deve  ser  feit o em todo o c idadão que  exerce  uma  função  púb lica .  

Ora,  se uma  pessoa  exerce uma  at ividade  públ ica  e  recebe  uma  remuneração da  soc iedade 
pa ra  is so ,  t em que  s e  submete r  a es te  t ipo  de  a ná l ise.  Se  não  es tá  di spos ta a is to,  que  não  s e  
habi lit e  a  e sta  d ig na  função,  at ividade  t ão  no bre ,  mas ,  infe lizmente ,  muitas  e muitas  vezes  
de negr idas  pe la  p ilhagem de l aráp ios soc ia is .  

A si tuação da malversação  da  co isa  públ ica  está  tão escandalosa  q ue ve jo não  se r  ma is  
poss ível a jus t if i ca t iva  do  d ire ito  indiv id ua l do  servidor  remunerado pe lo  erá r io  ou a sempre 
c it ada  ilegalidade.  H oje  está  inco ncebí ve l a  a legação  de p r ivac idade  pat r imonia l q ua ndo  se  
procura  o  esclarec imento sobre operações  f ina nce iras  a t íp icas  do servidor  públ ico .  
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Ora,  quem não deve ,  não  teme.  

Todos  nós ,  que  já  exercemos  ou es tamos  no exercício  de ca rgo  púb lico ,  t emos  a  obr igação  
mora l pa ra com o  Bras il  de sempre dispormos ,  a  qua lquer  mome nto ,  nossos  dados  ba ncá r io s  
e  pa tr imo nia is .  

Um de  meus genros é  Magis t rado Federa l e exerce as suas  funções  em B ras í li a.  Não 
converse i com e le  sobre  es te a ssunto ,  mas  como o  co nheço,  t enho ce r teza  que e le  é  um dos  
inco ntáve is  J uízes  que  não  veem qua lq uer  óbice  em o CNJ  exami nar  a s  contas  a t íp icas dos 
servidores  do Poder  J udiciá r io ,  indepe nde nteme nte  da  h ie ra rquia .  

Oxalá  o  exemplo da  Minis t ra  El iana  Ca lmon se  espar rame  cada  vez  mais  pelo  Bras il  a fo ra , 
pa ra  que  se jam der rubados  os  muros  e  o  emaranhado  de  jus t if icat i vas  que  p rotegem os  maus  
bras ile iros  que ,  no  exercí cio  de ca rgo  público,  e le i to  ou cont rat ado ,  r ea lizam verdade iras 
rapinas  co nt ra  os co fres que  são  a lime ntados  pe los  t ributos  dos bras ile iros .  
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